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2.2. Principais práticas contábeis adotadas - As principais 
práticas contábeis adotadas na elaboração dessas 
demonstrações contábeis estão descritas a seguir: 2.2.1. 
Moeda funcional - A moeda funcional adotada pela 
Companhia é o Real, mesma moeda de preparação e 
apresentação das demonstrações contábeis dos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2013 e 2012. Os ativos e 
os passivos em moeda estrangeira são inicialmente 
registrados à taxa de câmbio da moeda funcional em 
vigor na data da transação. As variações cambiais são 
registradas na demonstração do resultado. 2.2.2. 
Segmento operacional - Em função da concentração de 
suas atividades preponderantes de pesquisa e extração 
de minérios e minerais, a Companhia está organizada em 
uma única unidade de negócio. Em virtude da paralisação 
da extração e beneficiamento do minério de ouro devido 
ao momento mercadológico, as atividades de venda do 
produto final foram paralisadas e quando em atividade 
são acompanhados, monitorados e avaliados pela 
Administração de forma integra. 2.2.3. Apuração do 
Resultado - O resultado das operações é apurado em 
conformidade com o regime contábil de competência de 
exercício. A receita de venda de produtos é reconhecida 
no resultado quando seu valor pode ser mensurado de 
forma confiável, todos os riscos e benefícios inerentes ao 
produto são transferidos para o comprador, a Companhia 
não detém controle ou responsabilidade sobre a 
mercadoria vendida e os benefícios econômicos serão 
gerados em favor da Companhia. Uma receita não é 
reconhecida se há uma incerteza significativa da sua 
realização. As receitas e despesas de juros são 
reconhecidas pelo método da taxa efetiva de juros nas 
rubricas de receitas e despesas financeiras. 2.2.4. 
Instrumentos financeiros - Os instrumentos financeiros 
somente são reconhecidos a partir da data em que a 
Companhia se torna parte das disposições contratuais dos 
instrumentos financeiros. Quando reconhecidos, são 
inicialmente registrados ao seu valor justo acrescido dos 
custos de transação que sejam diretamente atribuíveis a 
sua aquisição ou emissão, exceto no caso de ativos e 
passivos financeiros classificados na categoria ao valor 
justo por meio do resultado, onde tais custos são 
diretamente lançados no resultado do exercício. Sua 
mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço 
de acordo com a classificação dos instrumentos 
financeiros nas seguintes categorias: Ativos financeiros 
mensurados pelo valor justo no resultado; Investimentos 
mantidos até o vencimento; Empréstimos e recebíveis e 
ativos financeiros disponíveis para venda; e Passivos 
financeiros, mensurados a valor justo no resultado e 
outros passivos financeiros. Ativos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio do resultado - 
Incluem ativos financeiros mantidos para negociação e 
ativos designados no reconhecimento inicial ao valor justo 
por meio do resultado. São classificados como mantidos 
para negociação se originados com propósito de venda ou 
recompra no curto prazo. A cada data de balanço são 
mensurados pelo valor justo. Os juros, correção 
monetária, variação cambial e as variações decorrentes 
da avaliação ao valor justo são reconhecidas no resultado 
quando incorridos na linha de receitas ou despesas 
financeiras. Empréstimos e recebíveis - Incluem-se nessa 
categoria os empréstimos concedidos e os recebíveis que 
são ativos financeiros não derivativos com pagamentos 
fixos ou determináveis, não cotados em um mercado 
ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto aqueles 
com o prazo de vencimento superior a 12 meses após a 
data do balanço (estes são classificados como ativos não 
circulantes). Os empréstimos e recebíveis da Companhia 
quando aplicável compreendem o contas a receber de 
clientes e demais contas a receber, excerto os 
investimentos de curto prazo. Os empréstimos e 
recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, 
usando o método da taxa de juros efetiva. Instrumentos 
financeiros derivativos - Os derivativos, se houver, são 
inicialmente reconhecidos ao valor justo na data de 
contratação e são posteriormente remensurados pelo 
valor justo no final de cada período de relatório. 
Eventuais ganhos ou perdas são reconhecidos 
imediatamente no resultado. Passivos financeiros - São 
classificados entre as categorias abaixo de acordo com a 
natureza dos instrumentos financeiros contratados ou 
emitidos: a) Passivos financeiros mensurados ao valor 
justo por meio do resultado: incluem passivos financeiros 
usualmente negociados antes do vencimento, passivos 
designados no reconhecimento inicial ao valor justo por 
meio   do   resultado   e   derivativos,    exceto    aqueles 

2.2.9. Intangível - a) Gasto desenvolvimento de pesquisa: 
refletem, basicamente, os gastos com atividades de 
desenvolvimento, pesquisas geológicas, necessárias ao 
estudo de viabilização de novos projetos de extração, 
mensurados ao custo. Os gastos de desenvolvimento são 
capitalizados somente se os custos de desenvolvimento 
puderem ser mensurados de maneira confiável, se o 
produto ou processo forem técnica e comercialmente 
viáveis, se os benefícios econômicos futuros forem 
prováveis, e se a Sociedade tiver a intenção e os recursos 
suficientes para concluir o desenvolvimento e usar ou 
vender o ativo. Os gastos capitalizados incluem o custo de 
materiais, mão de obra direta, custos de fabricação que 
são diretamente atribuíveis à preparação do ativo para seu 
uso proposto; b) Gasto pré-operacional: registrado ao 
custo de aquisição, deduzido da amortização calculada 
linearmente a partir do exercício de 2012 pelo prazo de 9 
anos, compatíveis com o prazo mensurado e revisado de 
vida útil nos estudos divulgados no Relatório Preliminar de 
Avaliação Econômica (PEA). c) Gasto de exploração de 
recursos minerais: os gastos de exploração são 
reconhecidos no resultado como despesas operacionais 
quando incorridos. 2.2.10. Benefícios a empregados e 
executivos - Os pagamentos de benefícios tais como 
salário, férias vencidas ou proporcionais, bem como os 
respectivos encargos trabalhistas incidentes sobre estes 
benefícios, são reconhecidos mensalmente no resultado 
por meio de provisão respeitando o regime de 
competência. . 2.2.11. Imposto de Renda e Contribuição 
Social - O Imposto de Renda e a Contribuição Social do 
exercício corrente e diferido são calculados com base nas 
alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o 
lucro tributável excedente a R$ 240 para Imposto de 
Renda e 9% sobre o lucro tributável para Contribuição 
Social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação 
de prejuízos fiscais e base negativa de Contribuição Social, 
limitada a 30% do lucro tributável, quando aplicável. O 
Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos são 
reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre 
os valores contábeis de ativos e passivos para fins 
contábeis e os correspondentes valores usados para fins 
de tributação.  Os ativos e passivos fiscais diferidos são 
compensados caso haja um direito legal de compensar 
passivos e ativos fiscais correntes e eles se relacionam a 
Impostos de Renda lançados pela mesma autoridade 
tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação, 
quando aplicável. 2.2.12. Provisão para contingências - As 
provisões são reconhecidas, como resultado de um evento 
passado, se a Companhia possui uma obrigação legal ou 
contratual presente que pode ser confiavelmente 
estimado, e é provável que um desembolso ocorra em 
momento futuro para fazer face às obrigações. As 
provisões são determinadas pelo desconto a valor presente 
dos fluxos de caixa estimados com base em uma taxa, 
excluída de efeitos fiscais, que reflitam as condições 
correntes de mercado para avaliação do dinheiro no tempo 
e o risco atrelado ao passivo específico. A provisão para 
contingências é determinada pela Administração, de 
acordo com a expectativa de perdas, com base na opinião 
dos consultores legais externos, por montantes 
considerados suficientes para cobrir perdas e riscos. 
2.2.13. Ativos e passivos não circulantes - Compreendem 
os bens e direitos realizáveis e deveres e obrigações 
vencíveis após 12 meses subsequentes a data-base das 
referidas demonstrações contábeis, acrescidos dos 
correspondentes encargos e variações monetárias 
incorridas, se aplicável, até a data do balanço. 2.2.14. 
Ajuste a valor presente de ativos e passivos - Os ativos e 
passivos monetários de longo prazo são atualizados 
monetariamente e, portando, estão ajustados pelo seu 
valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e 
passivos monetários de curto prazo e calculado, e somente 
registrado, se considerado relevante em relação às 
demonstrações contábeis tomadas em conjunto. Para fins 
de registro e determinação de relevância, o ajuste a valor 
presente é calculado levando em consideração os fluxos de 
caixa contratuais e a taxa de juros explicita, e em certos 
casos implícita dos respectivos ativos e passivos. 3. 
Julgamentos, estimativas e premissas contábeis 
significativas - As demonstrações contábeis foram 
elaboradas com base em diversas bases de avaliação 
utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas 
contábeis envolvidas na preparação das demonstrações 
contábeis foram baseadas em fatores objetivos e 
subjetivos com base no julgamento da Administração para 
determinação do valor adequado a ser registrado nas 
demonstrações contábeis.                              continua 

designados como instrumentos de hedge. A cada data 
de balanço são mensurados pelo seu valor justo. Os 
juros, atualização monetária, variação cambial e 
variações decorrentes da avaliação ao valor justo, 
quando aplicáveis, são reconhecidos no resultado 
quando incorridos; b) Passivos financeiros não 
mensurados ao valor justo: passivos financeiros não 
derivativos que não são usualmente negociados antes 
do vencimento. Após reconhecimento inicial são 
mensurados pelo custo amortizado pelo método da taxa 
efetiva de juros. Os juros, atualização monetária e 
variação cambial, quando aplicáveis, são reconhecidos 
no resultado quando incorridos. Os principais passivos 
financeiros reconhecidos pela Companhia são contas a 
pagar a fornecedores, empréstimos e financiamentos 
(quando aplicável) e débitos com partes relacionadas. 
2.2.5. Caixa e equivalentes de caixa - O caixa e 
equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de 
atender a compromissos de caixa de curto prazo e não 
para investimentos ou outros fins. O caixa e os 
equivalentes de caixa incluem os depósitos bancários e 
os títulos financeiros de alta liquidez, com vencimento 
médio de 90 dias ou menos e com risco irrelevante de 
variação de valor de mercado, sendo demonstrados pelo 
custo acrescido de juros auferidos. São utilizados para 
gerenciamento dos compromissos de curto prazo. 2.2.6. 
Estoques -Os estoques estão demonstrados pelo menor 
valor entre o custo médio de aquisição ou produção e os 
valores de reposição ou realização. Os custos de 
formação dos estoques são determinados pelos custos 
fixos e variáveis diretos e indiretos de produção, 
apropriados pelo método de custo médio. O valor líquido 
de realização dos estoques corresponde ao preço de 
venda estimado dos estoques, deduzidos de todos os 
custos estimados para conclusão e custos necessários 
para a realização da venda. Quando aplicável, é 
constituída uma estimativa de perdas de estoques 
obsoletos ou de baixa movimentação. 2.2.7. Imobilizado 
- O ativo imobilizado é demonstrado ao custo de 
aquisição ou construção, deduzidos dos impostos 
compensáveis, quando aplicável, e da depreciação 
acumulada. Os custos incluem gastos diretamente 
atribuíveis à aquisição ou construção desses ativos. Os 
custos subsequentes à aquisição dos ativos são incluídos 
no valor contábil dos ativos somente quando é provável 
que benefícios econômicos futuros relacionados com o 
item agregarão valor para a Companhia e ainda serem 
mensuráveis de maneira confiável. Todos os outros 
custos, incluindo custos de reparos e manutenção, são 
registrados no resultado financeiro do período em que 
são incorridos. É constituída depreciação para todo o 
imobilizado, à exceção dos terrenos que não são 
depreciados.  Os valores residuais e a vida útil dos 
ativos são revisados e ajustados, se necessário, ao final 
de cada exercício social. As taxas de depreciação são 
baseadas na vida útil estimada dos bem, como segue:  
Desmobilização                        Unidade de produção 
Veículos                                  4 a 8 anos; 
Edificações                  4 anos; 
Imobilizados de produção         4, 5 e 10 anos; 
Máquinas e equipamentos        3, 7 e 10 anos; 
Outras                                 4 a 10 anos. 
 
O ganho ou perda decorrente da alienação ou do 
sucateamento de ativo é determinado como a diferença 
entre os resultados das vendas, líquidos de custos de 
comercialização, e o valor contábil do ativo e são 
reconhecidos no resultado do período em que são 
incorridos. 2.2.8. Arrendamento Mercantil - A 
Companhia classifica seus contratos como arrendamento 
financeiro ou operacional (quando aplicável) com base 
na substância do contrato, independentemente de sua 
forma. Os contratos de arrendamento mercantil 
financeiro são reconhecidos no ativo imobilizado e no 
passivo de empréstimos. Os montantes registrados no 
ativo imobilizado são depreciados pelo menor prazo 
entre a vida útil-econômica estimada dos bens e a 
duração prevista do contrato de arrendamento. Os juros 
implícitos no passivo reconhecido de empréstimos e 
financiamentos são apropriados ao resultado de acordo 
com a duração do contrato pelo método da taxa efetiva 
de juros. Os contratos de arrendamento mercantil 
operacional (quando aplicável) são reconhecidos como 
despesa numa base sistemática que representa o 
período em que o beneficio sobre o ativo arrendado é 
obtido, mesmo que tais pagamentos não sejam feitos 
nessa base. 


